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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR
Sendo de

21 de.ijunho
de	 ACORDA!)	

33-16.42819 95
fflicvment : 100.113 - IRPJ - EXS: 1985 e 1986

Recorrente,: SANOLI INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTAÇÃO LTDA.

Recorrida	 DRF EM BRASILIA ,IDF

NULIDADE - A falta de apreciação de ar
gumentos expendidos na impugnação,alii
da a contradição entre os Fundamentos
e a decisão, alím da existíncia de pon
tos obscuros, acarreta a nulidade di
decisão de primeira instancia.

Xistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recursoiinterposto por SANOU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTA-

ÇÃO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DECLARAR a

nulidade da decisão de primeàra instãncia e DETERMINAR a remessa

dos autos i repartição de origem, para que nova decisão seja prole

tada na boa e devida forma, nos termos do relatírio e voto que pas

sam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1995

Ad-~omner-mtreets
- ,vonrin 	 DR IS	 BER	 - PRESIDENTE

CIO MACHADO CALDEIRA	 - RELATOR

VISTO EM	 41--jOkrpr4 DE	 NETO	 - PROCURADOR DA FA--

SESSÃO DE: .julms	 iZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros:?Otto Cristianoode Oliveira Glasner, Wilson Biadola, , Ru-
bens Machado da Silva (Suplente Convocado) e Victor Luis de Salles
Freire. Ausentes, os Conselheiros: Edvaldo Pereira de Brito justi,:
ficado e Serafim Fernando dos Santos Pinto sem justificativa. Hou-
ve sustentação oral em nome da Recorrente, proferida pelo Dr. For-
tunado Bassani Campos, inscrição OAB/SP n0.23.235
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Anuímo me:: 100.113

ACORDAI) No:: 103-16.428

RECORRENTE:: SANOLI INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTACAO LTDA.

RELATORI O 

SANOLI INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTAÇA0 LTDA.,

inscrita no CGC sob o n g 33.457.862/0001-05, recorre a este Cole-
giado da decisio da autoridade de primeiro grau, que indeferiu par

cialmente sua impugnação ao auto de infração de fls. 01/11.

As infrações imputadas ã. recorrente referem-se a':

1 - DESPESA/CUSTO INDEDUTIVEL

1.1 - glosa de despesas operacionais por se refe-

rir a bens do ativo imobilizado, nos anos de 1984
e 1985, conforme anexo I:

1984 . Reforma em hospitais
. Colchões

, Suinos

• Construções

• Outros itens,

1985	 Colchões
• Retifica de Motores

• Consetruções

• Outros itens

1.2 e glosa de despesas com contribuições e odoa-
cães, efetuadas nos exercicios de 1984 e 1985, por
exceder o limite estabelecidonpela legislação;
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- glosa de parte das despesas com formação pro-

fistiohal de empregados, pela falta de apresentação

dos documentos comprobat6rios, nos anos de 1984 	 e

1985;

2 - TRIBUTAÇA0 DO LUCRO REAL

2.1 - tributação do lucro inflacionãrio acumulado,

decorrente da transferència de bens do ativo permapi

nente para as empresas resultantesde cisão parcial,

quando o lucro inflacionário acumulado foi totalmen

te tranferido para uma das empresas, tributada com

aliquota reduzida de 6%;

2.2 - redução indevida do imposto de renda, relatiud

va a formação profissional tendo em vista:

. não apresentação de toda a documentação com

probatãria das despesas, nos anos de 1984 e

•1985;

• glosa de despesas no ano de11984, por :não

se enquadrarem no conceito de "Formação Pro

fissional";

. falta de apresentação do certificado de aa-

provaçlo do projeto, expedido pleo Conselho

Federal de Mão-de-Obra, referente ao ano de

1985,

Em tempestiva impugnação, apresentada ap6s deferido

o pedido de prorrogasb de prazo, a contribuinte discorda de ctodos

os itens autuad6s, atrav6s de sua petição de fls. 425/447, fazendo

anexar os documentos de fls. 448/680, fundametando cada item autua-

do, que leio em Plenifrio.

Analisada,a peça inicial da lide, um dos autuantes'

pronunciou-se is fls. 686/693, opinando péla exclusão dos seguintes

valores, i vista da documentação apreshltada e de diligãncia

zadd:
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- Cr$ 3.500.000, correspodnete a outras imobilizaais,,

no ano de 1985, tendo em vista a comprovação de sua

imobilização;

- Cr$ 708.771, correspondente a despesas não compro-

vadas com formação profissional, no ano de 1984;

- Cr$ 47.620.414,ccorrespondente a despesas não com-

provadas com formação profisiional, no ano de 1985;

Além da exclusão destes valores, da base de cãlculo;

propOs,liaridda, a extlusão do imposto de renda nowmontante de 59,40

ORTNSou NCz$ 366,50 (moeda expressa no auto de infração), correspon-

dente aoiincentivo fiscal de "Formação Profissional", no ano de 1985.

Cumpre observar que, na conclusão da informação fis-

cal, na soma dos valores, foi indevidamente incluida no ano de 1984,

a quantia de Cr$ 3.500.000, que efetivamente correspondenao ano -de

1985.

A decisão recorrida, de fls. 202/211, decidiu a con-

tromírsia nos fundamentoa de fls. 208/211, lidos nesta oportunidade.

Como visto, os valores excluidos da base de cãlculo,

referem-se ã:
- ano de 1984 (exercido de 1985)

• Cr$ 8,939.650, - parte do item colchães, ref. aos

gastos ativáveis (mantida a NF de

fls. 527).

ano de 1985 (exercicio de 1986)

• Cr$ 14.180,550,- parte do item colchées, ref. aos

gastos ativáveis (mantida a NF de

fls. 534),

. Cr$ 8,018,000, - gastos ativáveis, retifica de mo-

tores,

Foi, -também, excluida a parcela do imposto de ren
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correspondente ao incentivo fiscal de formação profissional, no ano

de 1985, correspondente a parcela de Cr$ 13.585.675, traduzida em

59,40 ORTNS ou NCz$ 366,50 de incentivo restabelecido.

A conclusão da decisão examinada determinou a exclu-

são dos seguintes valores, alím do restabelecimento do incentivo fis

cal, que se infere pelas quantias exigidas, por não estar explicito'

na discriminaçãoodo decidido:

- Cr$ 13.148.421, no ano de 1984, exercicio de 1985 e,

- Cr$ 78.174.411, no ano de 1985, exercicio de 1986.

Examinado o presente processo na sessão de 07.07.93,

foi o julgamento,convertido em diligència, nos termos da Resoluçã '

n2 103-01.390, de fls. 243/264.

E O: Cenittiri0.
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VOTO

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso é tempestivo.

Antesude abalisar a peça recursal, devesser verifica

da a preliminar de nulidade da decisão recorrida que coloco para •a-

preciação da Cãmaras

Conforme-consignado em relatério, hã uma contradiç-ão

entre os fundamentos e a decisão recorrida, quanto aos valores e . ex-

cluidosda tributação, nos anos de 1984 e 1985.

Explicito nos fundamentos, estio excluídos da tribu-

taçãoaas . quentias de Cr$ 8.939.650, no ano de 1984 e Cr$ 22.198.500,

no ano de1985, ao passo que a conclusão do decidido excluiu respecti

vamente, as quantias de Cr$ 13.148,421, e Cr$ 78.174,411. Nestes úl-

timos valores poderiam estar incluídos os valores propostos pelo au-

torida contradita (mesmo com erro de exercício quanto a parcela de

Cri 3.500.000,), mas restaria diferença quanto ao ano de 1985.

Esta divergíncia poderia ensejar o esclarecimento '

por parte da autoridade julgadora,mas, tal procedimento torna-se des

necessirio porquanto outros fatores determinam novo julgamento u e;

primeiro grau.

A impugnação do sujeito passivo foi ofertada com aw

bundãntès argumentos e provas ao passo que a decisão recorrida i" não

os.eilfretou em sua plenitude, havendo obscuridade em alguns pontos,

especialmente quanto a das despesas com formação profissional, Neste

aspecto, os fundamentos da decisão especificamente nada abordam quan

to as provas apresentadas, ao passo que seus valores podem compor as

quantias excluídas da tributação. Outro item que deu margem a dúvi-

das, peai sintética fundamentação, refere-se aos gastos considerados

imabilizíveis (colchées) que, apesar de parciálmente excluídos da tri

butação, ensejou a conclusão pela contribuinte, em sua peça recursal,

de que havia sido totalmente improcedente sua tributação. Esta me
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conclusão foi adotada pelo relator da resolução.

Quanto aos gastos referentes a reforma em hospitais,

oaautode infração se reporta a diversos contratos, firmados com Hos-

pital de_Impanema, Hospital do Câncer e Hospital PedroII e a decisão

em exame apenas faz alusão ao contrato firmado com o Hospital Pedro

Dentro dessas considerações, tendo a autoridaee jul-

gadorase omitido em alguns pontos em que - ser:deveria pronunciar, dei-

xado bbscuro alguns outros,e, considerando a divergência entre os

fundamentos e a decisroi; necessário se faz novo julgamento em primei

rallestãncia, ha boa e devida forma, para que não se caracterize 	 o

cerceamento do direito de defesa.

oportuno lembrar que, a despeito de ser conferido'

iaauto*idade julgadora formar, livremente sua convicção na apreciação

daspprovas (art. 29, Decreto n9 70,235/72), este não . poder; deixar

de aprecii-las, como também não poder í decidir contra a prova do pro

cesso/ pois esssa liberdade esii adstrita ao exame dos.meios revela--

dosnnos autos.

Pelb exposto, voto no sentido de DECLARAR a nulidade

do decisão monocrãtica, para que outra seja proferida na boa e devi-

da forma.

Brasília (D	 em 21 de junho de 1995

MACHADO CALDEIRA - RELATOR
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